Comarca da Capital - Regional de Jacarepaguá - 2ª Vara Cível
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Processo nº 0056019-43.2013.8.19.0203
Autor: Condomínio Residencial Morada dos Passarinhos Réu: COHARIO - Cooperativa Habitacional do Rio de Janeiro S E N T E N Ç A Trata-se de demanda em que o autor requer o pagamento de débito referente a cotas condominiais vencidas - desde janeiro/2013 - acrescido de multa, juros de mora, correção monetária, somando-se, outrossim, despesas processuais e honorários advocatícios, afirmando, a tanto, que a parte ré detém a propriedade de unidade autônoma, objeto de contrato de locação, destoando, então, da isenção regulada em Convenção. Esta a causa da presente. Foram apresentados os documentos de fls. 07/39. Contestação a fls. 54/59, apresentada em audiência (fls. 52/53), impugnado a ré, em preliminar, o valor atribuído à causa. E, no mérito, requer a improcedência do pedido, dada a anulação - por sentença proferida em feito outro - de assembleia realizada, na qual deliberada a cobrança de cota extraordinária. Decisão saneadora (fls. 119), acolhendo a impugnação ao valor atribuído à causa, retificando-o, para alinhá-lo ao débito reclamado. É o sucinto relatório, decido. Trata-se de demanda em que o autor requer o pagamento de débito, no valor de R$ 2.855,60 (dois mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos), referente a cotas condominiais vencidas - desde janeiro/2013 - acrescido de multa, juros de mora, correção monetária, somando-se, outrossim, despesas processuais e honorários advocatícios, afirmando, a tanto, que a parte ré detém a propriedade de unidade autônoma, objeto de contrato de locação, destoando da isenção regulada em Convenção. Contesta a parte ré, requerendo a improcedência do pedido, dada a anulação - por sentença proferida em feito outro - de assembleia realizada, na qual deliberada a cobrança de cota extraordinária. Conforme regulado no artigo 1.336, inciso I, do Código Civil - com redação alterada pela Lei nº. 10.931/2004, verbis: ´são deveres do condômino: (...) contribuir para as despesas do condomínio na proporção das suas frações ideais, salvo disposição em contrário na convenção; (...) § 1o O condômino que não pagar a sua contribuição ficará sujeito aos juros moratórios convencionados ou, não sendo previstos, os de um por cento ao mês e multa de até dois por cento sobre o débito. § 2o O condômino, que não cumprir qualquer dos deveres estabelecidos nos incisos II a IV, pagará a multa prevista no ato constitutivo ou na convenção, não podendo ela ser superior a cinco vezes o valor de suas contribuições mensais, independentemente das perdas e danos que se apurarem; não havendo disposição expressa, caberá à assembleia geral, por dois terços no mínimo dos condôminos restantes, deliberar sobre a cobrança da multa´. E, sabe-se, encontra-se o regramento replicado no artigo 12, caput, da Lei nº. 4.591/1964, verbis: ´cada condômino concorrerá nas despesas do condomínio, recolhendo, nos prazos previstos na Convenção, a quota-parte que lhe couber em rateio´. Cabe, pois, ao condômino concorrer com as despesas do condomínio, na proporção de sua fração ideal. Em outro dizer, encontra-se o custeio de despesas inerentes à manutenção do condomínio diluído, de forma proporcional, aos titulares das unidades autônomas que o integram. O rijo conjunto probatório demonstra que, de fato, a parte ré detém a propriedade do imóvel. É, outrossim, incontroverso o débito - sequer contraditado. Extrai-se, da Convenção, verbis: ´o rateio das despesas do condomínio extras (ou não) serão suportadas única e exclusivamente cooperativados que já assinaram com a CEF. As unidades não comercializadas (ou seja, contratos com a CEF que não tenham sido assinados) gozarão de isenção da cota condominial até a referida assinatura. Aplicam-se aos ocupantes das unidades autônomas do condomínio, a qualquer título, todas as obrigações referentes ao uso, fruição e destino das ditas unidades. (...) São equiparados aos condôminos para todos os fins desta Convenção, os cessionários, os locatários ou os ocupantes a qualquer título, das unidades autônomas´ [artigo décimo segundo, caput e parágrafo primeiro, de fls. 34]. Contudo, impossível subsistir - ao menos, nesse ponto - a Convenção. Ora, sabidamente, ostenta a obrigação caráter propter rem, cabendo ao proprietário do imóvel o adimplemento da cota condominial. E, em prestígio ao regramento delineado no artigo 12, caput, da Lei nº. 4.591/1961, cabe, ainda, ao condômino concorrer ao pagamento de despesas do condomínio. Em outro dizer, descabe à Convenção - em desarrazoada oposição a normativo legal, que, frise-se, confere caráter obrigatório ao rateio - conceder [gratuita] isenção, tampouco na forma avistada, certo que a transmuta perene - e injusta. Cito, verbis: 0012092-37.2007.8.19.0203 (2009.001.51500) - APELACAO. DES. ANA MARIA OLIVEIRA - Julgamento: 20/10/2009 - OITAVA CAMARA CIVEL. Condomínio. Ação de cobrança de cotas condominiais de unidade de propriedade da Ré Cooperativa Habitacional do Estado do Rio de Janeiro - COHARIO, julgada procedente. Apelação da Ré, reiterando a preliminar de ilegitimidade ativa. Condomínio regularmente instituído e representado por seu Síndico, havendo previsão na Convenção de que cada edifício do conjunto residencial será administrado por um síndico, com atribuição para cobrança das cotas condominiais. Relação condominial que possui natureza propter rem, suportando o proprietário o ônus do seu pagamento, devendo ser observado, ainda, o que dispõe o artigo 12 da Lei 4.591/61, que estabelece que cada condômino concorrerá nas despesas do condomínio. Convenção de Condomínio que não pode contrariar disposição legal que torna o rateio obrigatório entre os condôminos, devendo ser afastada a isenção nela prevista. Precedentes do TJRJ. Desprovimento da apelação. 2008.001.52907 - APELACAO; Relator: DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 13/01/2009 TERCEIRA CAMARA CIVEL. Cobrança de débito condominial. Rito sumário. Isenção prevista em cláusula da convenção condominial. Abusividade. Afastamento. No caso em análise, pretende o autor, primeiro apelante, reforma da sentença para determinar o pagamento integral das cotas em atraso, tendo em vista que o Juízo a quo entendeu cabível apenas a cobrança dos valores no período em que o imóvel encontrava-se alugado. Tal entendimento baseou-se no artigo 12 e o parágrafo primeiro da Convenção Condominial que estabelece isenção relativamente às unidades que não assinaram contrato com a CEF. Não obstante tal regulamentação, preceitua o artigo 12 da Lei 4.591/61 que cada condômino concorrerá nas despesas do condomínio, recolhendo, nos prazos previstos na convenção, a quota parte que lhe couber em rateio. Trata-se de norma cogente e como tal deve ser observada pelos condôminos quando da formação da Convenção de Condomínio, não podendo esta contrariar disposição legal que torna o rateio obrigatório, devendo ser afastada a incidência da referida regra no caso concreto. Enquadrando-se a ré como proprietária do imóvel nos termos do artigo 9º da Lei 4.591/64, patente a sua obrigação de efetuar pagamento das cotas condominiais. Entendimento diverso traria ônus excessivo e injustificado aos demais condôminos. Precedentes do TJERJ. Reforma parcial da sentença para condenar a ré ao pagamento das cotas de todo o período mencionado na inicial e não apenas as referentes ao período de locação do imóvel. No que tange à segunda apelação pretende a ré o rateio das despesas processuais e compensação dos honorários advocatícios em razão da sucumbência recíproca. Tendo em vista o acolhimento da pretensão recursal do autor com condenação da ré ao pagamento das cotas condominiais de todo o período de inadimplência, fica afastada a sucumbência recíproca e prejudicado o recurso. Primeiro recurso provido e segundo recurso prejudicado. Apelação Cível nº 2008.001.23953 - Rel. Des. Paulo Gustavo Horta - Quinta Câmara Cível - Julgamento: 20/05/2005. CONDOMÍNIO EDILÍCIO - COTAS - COBRANÇA ISENÇÃO - CLÁUSULA CONVENCIONAL - INTERPRETAÇÃO JURO. Cooperativa habitacional que tenta eximir-se do pagamento das cotas condominiais das várias unidades imobiliárias das quais é proprietária, ao fundamento de que gozaria da isenção prevista no artigo 12 da Convenção. Defende que só estaria obrigada a concorrer nas despesas do Condomínio se as unidades estivessem comercializadas, isto é, alugadas. Trata-se, na verdade, de disposição transitória, referente a contratos celebrados entre os cooperativados e a Caixa à época em que a Convenção foi elaborada, em 1995. Tal cláusula não se destina aos contratos de locação das unidades das quais é proprietária a ré e por ela celebrados. A tese por ela sustentada levaria ao enriquecimento sem causa, não tolerado pelo ordenamento jurídico. Em dívida de condomínio vigora a regra dies interpellat pro homine, de sorte que a própria data do vencimento da obrigação indicada na Convenção serve para constituir o devedor em mora e como termo inicial dos juros moratórios. Recurso não provido. Cabe, portanto, o adimplemento, pela parte ré, de cotas condominiais, referentes à unidade autônoma objeto da presente. Confunde-se, outrossim, a parte ré ao afirmar a inexigibilidade de cota nominada ´extraordinária´, deliberada em assembleia. Ora, conquanto, de fato, reconhecida a nulidade da assembleia - por sentença judicial, proferida em feito outro - certo é que, em consulta aos sistemas de informática deste E. Tribunal de Justiça, o ato sequer encontra-se transitado em julgado, existindo recurso interposto, pendente - nesse momento - de apreciação. Logo, ao menos, por ora, apresenta-se o débito - conforme detalhado em planilha - plenamente exigível. Esclareço, por oportuno, que o débito perquirido - a despeito do equívoco material avistado no pedido declinado (fls. 07) - reporta-se, exclusivamente, ao período compreendido entre janeiro/2013 e junho/2013 [conforme planilha (fls. 37)]. Em face de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a parte ré a pagar ao autor débito, no valor de R$ 1.893,16 (hum mil, oitocentos e noventa e três centavos e dezesseis centavos), referente a cotas condominiais vencidas - período compreendido entre janeiro/2013 e junho/2013 - acrescidas de juros de mora de 1% (hum por cento) ao mês, a contar da citação, correção monetária, a partir do vencimento, multa convencional, além de despesas processuais e de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento), sobre o valor da condenação. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I. Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2014. ALESSANDRA TUFVESSON Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.06.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
